
Nº 23, quarta-feira, 1 de fevereiro de 20122 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012020100002

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA No- 18, DE 23 DE JANEIRO DE 2012 (*)

Disciplina os requisitos mínimos para a
aprovação de projetos de investimento na
área de infraestrutura, considerados priori-
tários no setor de Aviação Civil, e a forma
de acompanhamento e implementação dos
projetos, para efeitos do Decreto Nº 7.603,
de 9 de novembro de 2011.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE AVIAÇÃO CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei
Nº 12.431, de 24 de junho de 2011, e no Decreto Nº 7.603, de 9 de
novembro de 2011, resolve:

Art. 1º Disciplinar os requisitos mínimos para a aprovação de
projetos de investimento na área de infraestrutura, considerados prio-
ritários para o setor de Aviação Civil, e a forma de acompanhamento
e implementação dos projetos.

CAPÍTULO I
Do Requerimento e Análise de Projetos

Art. 2º As pessoas jurídicas de direito privado, estabelecidas
sob a forma de Sociedade de Propósito Específico - SPE, que ex-
plorem infraestrutura aeroportuária mediante regime de concessão
federal comum ou patrocinada devem requerer a aprovação da Se-
cretaria de Aviação Civil da Presidência da República para imple-
mentação de projetos considerados prioritários para fins de obtenção
do benefício previsto no § 2º do art. 4º do Decreto Nº 7.603, de 9 de
novembro de 2011.

Parágrafo único. São passíveis de enquadramento no caput
os projetos de investimento na área de infraestrutura que visem à
implantação, ampliação, manutenção, recuperação, adequação ou mo-
dernização de infraestrutura aeroportuária.

Art. 3º A SPE que explore infraestrutura aeroportuária me-
diante regime de concessão deverá submeter os projetos à aprovação
da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República - SAC-
PR, apresentando:

I - formulário próprio, conforme Anexo I;

II - inscrição, no registro do comércio, do ato constitutivo da SPE;

III - indicação do número da inscrição da SPE no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

IV - relação das pessoas jurídicas que integram a SPE, com
indicação de seus respectivos números de inscrição no CNPJ e dos
documentos que atestem o mandato de seus administradores;

V - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou de Certidão
Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa relativas a tributos fe-
derais e à Dívida Ativa da União;

VI - Certidão negativa emitida pela Agência Nacional de
Aviação Civil - ANAC atestando a inexistência de débitos de qual-
quer natureza junto à autarquia; e

VII - outros documentos ou certidões que comprovem re-
gularidade fiscal relativa a créditos tributários e não tributários pre-
vistos no contrato de concessão.

§ 1º Constatada a não conformidade da documentação apre-
sentada, a requerente deverá ser notificada a regularizar as pendên-
cias, no prazo de vinte dias, contados da ciência, sob pena de ar-
quivamento da solicitação.

§ 2º A submissão deverá ser por projeto de investimento, a
ser financiado no todo ou em parte com a emissão de debêntures, nos
termos da Lei Nº 12.431, de 24 de junho de 2011.

Art. 4º A análise do projeto submetido na forma do art. 3º
caberá à Secretaria de Aeroportos da Secretaria de Aviação Civil da
Presidência da República - SEAP/SAC-PR, que terá trinta dias para
atestar a conformidade da documentação apresentada.

§ 1º A análise da solicitação deverá considerar se os projetos
de investimentos apresentados estão em conformidade com o objeto
da concessão para exploração de infraestrutura aeroportuária, bem
como verificar a devida observância às demais regras contratuais,
ouvida a ANAC.

§ 2º A SEAP/SAC-PR será responsável pela elaboração da
minuta de Portaria de Aprovação, submetendo-a à Secretaria-Exe-
cutiva para análise e seu posterior encaminhamento à Assessoria
Jurídica.

CAPÍTULO II
Da Aprovação pelo Ministro de Estado Chefe da

Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República

Art. 5º A aprovação do projeto como prioritário se dará pelo
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Pre-
sidência da República e terá validade a partir de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Parágrafo único. Na Portaria de aprovação do projeto como
prioritário deverão constar:

I - o nome empresarial, o número de inscrição no CNPJ da SPE
titular do projeto e a relação das pessoas jurídicas que a integram;

II - a descrição do projeto, com a especificação do objeto do
contrato de concessão de exploração de infraestrutura aeroportuária;

III - a relação dos documentos apresentados; e

IV - o local de implantação do projeto.

CAPÍTULO III
Do Acompanhamento

Art. 6º A SPE deverá encaminhar anualmente à ANAC e ao
Ministério da Fazenda, até o encerramento do 1º quadrimestre, o
quadro de usos e fontes do projeto considerado prioritário, destacando
a destinação específica dos recursos captados por meio de emissão de
debêntures beneficiadas pelo disposto no art. 2º da Lei Nº 12.431, de
24 de junho de 2011, de acordo com formulário disponibilizado no
Anexo IV;

§ 1º A SPE deverá informar a ANAC, no prazo de trinta
dias, por meio do formulário disponibilizado no Anexo V, toda e
qualquer alteração na execução dos investimentos, inclusive quanto
ao prazo previamente informado de implementação do projeto, su-
portados pelos recursos captados com as emissões de debêntures de
que trata o caput deste artigo.

§ 2º O prazo da prioridade concedida é de um ano, devendo
a SPE que não realizar a emissão da debênture neste prazo informar
a ANAC, por meio do formulário disponibilizado no Anexo VI.

§ 3º A SPE responsável pela implementação e gestão dos
projetos prioritários deve manter atualizada, a relação das pessoas
jurídicas que a integram através de formulário disponibilizado no
Anexo VII.

Art. 7º A ANAC poderá exigir da SPE que forneça parecer
de auditoria independente que ateste as informações prestadas para
fins de acompanhamento do projeto considerado prioritário.

Art. 8º A ANAC deverá manter a SEAP/SAC-PR atualizada
sobre a composição da SPE responsável pela implementação e gestão
de projeto prioritário, bem como sobre a emissão pública de de-
bêntures e documentação relativa à utilização de recursos captados,
para fins de cumprimento do art. 7º do Decreto Nº 7.603, de 9 de
novembro de 2011.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Art. 9º O Agente Fiduciário, nomeado pela escritura de emis-
são das debêntures que gozem do benefício previsto na Lei Nº
12.431, de 24 de junho de 2011, enviará à ANAC, anualmente, até o
encerramento do 1º quadrimestre, cópia do relatório gerencial en-
caminhado aos debenturistas por força do art. 68, § 1º, alínea "b", da
Lei Nº 6.404, de 23 de novembro de 1983.

Art. 10. A aprovação de que trata o art. 5º não exime a SPE
de obter a aprovação da ANAC para endividamento, quando as nor-
mas do contrato de concessão assim o exigirem.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER BITTENCOURT DE OLIVEIRA

(*) Republicada por ter saído com omissão dos anexos no DOU no

18, de 25 de janeiro de 2012, Seção 1, página 1.

ANEXO I

CADASTRO DO PROJETO PRIORITÁRIO

DADOS GERAIS
1. Denominação Comercial:
2. Razão Social: 3.CNPJ:
4. Endereço da Sede:
5. Cidade: 6. UF: 7: CEP:
8. Telefone: ( ) 9. Fax:
10. Endereço Eletrônico (e-mail):
11. Objeto da SPE (contrato de concessão):
12. Registro do Ato Constitutivo da SPE:
13. Data da Constituição da SPE:
14. Data do arquivamento de atos constitutivos da SPE:
15. Data da publicação de atos constitutivos da SPE:
16. Descrição do Projeto de Investimento:
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17. Prazo de duração do projeto:
18. Valor estimado do projeto:

ANEXO II

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
(Milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Va l o re s

Prejuízo do período antes do imposto de renda e da contribuição social

Ajustes
Depreciação e amortização
Juros e variações monetárias, líquidas

Variação nos ativos e passivos
Contas a receber
Tributos a recuperar
Despesas antecipadas
Outros ativos
Fornecedores
Salários, encargos e contribuições sociais
Tributos a pagar
Outros passivos

Caixa aplicado nas operações
Juros pagos

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado
Adições ao intangível

Caixa líquido aplicado nas atividades de Investimentos

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Ingressos de empréstimos
Aumento de capital social
Amortização de empréstimos

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos

Aumento líquido do caixa e equivalente de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do período

Caixa e equivalentes de caixa no final do período

ANEXO III

QUADRO ANUAL DE USOS E FONTES DO INVESTIMENTO
(Em R$ mil)

ITENS REALIZADO ATÉ
TOTAL A REALIZAR TOTAL DO PROJETO

%
USOS _____/_____/______ 100%

1 - Investimentos Financiáveis
1.1. Fixo e Giro

- Obras Civis
- Montagens e Instalações
- Estudos e Projetos
- Despesas Pré-operacionais
- Despesas de Internação
- Capital de Giro

1.2. Máquinas/Equipamentos Nacionais

1.3. Investimentos Sociais

1.4. Investimentos Ambientais

2 - Investimentos Não Financiáveis
2.1. Máquinas/Equipamentos Importados

FONTES 100%
Recursos Próprios
Sistema BNDES
D e b ê n t u re s
Outras fontes

Obs.: A SPE deverá encaminhar anualmente, até o encerramento do 1º quadrimestre, o quadro de usos e fontes do projeto priorizado, destacando a destinação específica dos recursos por meio de debêntures abrangidas
nesta Portaria.
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ANEXO IV

QUADRO DE ACOMPANHAMENTO ANUAL DE USOS E FONTES DO INVESTIMENTO
Projeto Nº
Portaria SAC-PR/Nº /

(Em R$ mil)
ITENS REALIZADO ATÉ

TOTAL A REALIZAR TOTAL DO PROJETO
%

USOS _____/_____/______ 100%

1 - Investimentos Financiáveis
1.1. Fixo e Giro

- Obras Civis
- Montagens e Instalações
- Estudos e Projetos
- Despesas Pré-operacionais
- Despesas de Internação
- Capital de Giro

1.2. Máquinas/Equipamentos Nacionais

1.3. Investimentos Sociais

1.4. Investimentos Ambientais

1.5. Outros

FONTES
D e b ê n t u re s
Outras fontes

Obs.: A SPE deverá encaminhar anualmente, até o encerramento do 1º quadrimestre, o quadro de usos e fontes do projeto priorizado, destacando a destinação específica dos recursos por meio de debêntures abrangidas
nesta Portaria.

ANEXO V

ALTERAÇÕES NA EXECUÇÃO DOS INVESTIMENTOS SUPORTADOS PELA EMISSÃO DE DEBÊNTURES

Projeto Nº

Portaria SAC-PR/Nº /

EMISSÃO DE DEBÊNTURES EXECUÇÃO
DATA DA VA L O R PRAZO DATA DE APROVADA /

REALIZADA
NÃO JUSTIFICATIVAS ²

EMISSÃO TO TA L V E N C I M E N TO PRIORIZADA REALIZADA

OBS.: ¹ De acordo com o § 5º do art. 2º da Lei nº12.431, de 24.06.2001, as pessoas jurídicas integrantes da SPE, que deixarem de implementar os projetos de investimento na área de infraestrutura, ficam sujeitas
à multa equivalente a 20% do valor total da emissão da debênture.

² As justificativas que não couberem no espaço acima poderão ser feitas em separado e anexadas ao quadro.

ANEXO VI

JUSTIFICATIVA DA NÃO EMISSÃO DE DEBÊNTURES

Projeto Nº

Portaria SAC-PR/Nº /

Autorização para emissão Nº / Data: ____/____/____

JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EMISSÃO DE DEBÊNTURES
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ANEXO VII

ALTERAÇÕES DE PESSOAS JURÍDICAS QUE INTEGRAM A SPE

Projeto Nº
Portaria SAC/PR Nº /

PESSOA JURÍDICA CNPJ
ENTRADA SAÍDA

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA

A E R O P O RT U Á R I A
GERÊNCIA DE ENGENHARIA DE

INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO DE 2012

O GERENTE DE ENGENHARIA DE INFRAESTRU-
TURA AEROPORTUÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE
AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no uso de suas atribuições outorgadas
pelo artigo 1º, inciso IV da Portaria nº 2304 de 17 de dezembro de
2010, pelo que consta no artigo 41, incisos VIII e X da Resolução Nº
110, de 15 de setembro de 2009, nos termos do disposto na Resolução
nº 158, de 13 de julho de 2010, com fundamento na Lei nº 7.565, de
19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica, resolve:

No- 216 - Alterar e renovar a inscrição do aeródromo Nascimento II
(SDNJ), em Capão Bonito (SP); validade de 10 (dez) anos;

No- 217 - Inscrever o aeródromo Fazenda Bandeiras (SJZD), em
Corumbá (MS); validade de 10 (dez) anos;

No- 218 - Inscrever o aeródromo Fazenda Cerro Porã (SJJD), em Porto
Murtinho (MS); validade de 10 (dez) anos;

No- 219 - Inscrever o aeródromo Fazenda Floresta (SDQF), em Santo

Antônio da Barra (GO); validade de 10 (dez) anos;

No- 220 - Inscrever o aeródromo São Bento (SSJX), em Corumbá

(MS); validade de 10 (dez) anos;

No- 221 - Inscrever o heliponto Iguaçu (SDJP), em Nova Iguaçu (RJ);

validade de 10 (dez) anos;

No- 222 - Inscrever o heliponto Península (SDOG), em Guarujá (SP);

validade de 10 (dez) anos;

No- 223 - Inscrever o heliponto Soufer Paulínia (SDPF), em Paulínia

(SP); validade de 10 (dez) anos; e

No- 224 - Inscrever o heliponto Empresarial Alfred Nobel (SWLE),

em Recife (PE); alidade de 10 (dez) anos.

O inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no

sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço

h t t p : / / w w w. a n a c . g o v. b r.

TÁRIK PEREIRA DE SOUZA

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, o art. 2º do
Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, alterado pelo art. 3º do
Decreto nº 6.348, de 8 de janeiro de 2008, tendo em vista o disposto
na Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, no Decreto nº 6.268, de 22
de novembro de 2007, na Portaria nº 381, de 28 de maio de 2009, e
o que consta do Processo nº 21000.006319/2010-07, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Estabelecer o Regulamento Técnico do Azeite de

Oliva e do Óleo de Bagaço de Oliva na forma da presente Instrução
Normativa e os limites de tolerância constantes dos seus Anexos I, II,
III e IV.

Parágrafo único. O presente Regulamento Técnico tem por
objetivo definir o padrão oficial de classificação do azeite de oliva e
do óleo de bagaço de oliva, considerando seus requisitos de iden-
tidade e qualidade, a amostragem, o modo de apresentação e a mar-
cação ou rotulagem, nos aspectos referentes à classificação do pro-
duto.


